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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : MESACOM S A COMERCIO E SERVICOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI PRETTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO DE OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, uma vez que "a 
previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o limite de 40 salários-
mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do 
devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à 
apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a impenhorabilidade 
constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em 
nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.307.477 - RS 
(2023/0058743-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : MESACOM S A COMERCIO E SERVICOS 
AGRAVADO  : ARI PRETTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Relembre-se que ocorre primeiro a indisponibilidade financeira, 
nos termos do artigo 854, depois a conversão em penhora, após a manifestação 
do executado, na forma do art. 854, §3º e §5º, do CPC. Assim, o entendimento 
do Tribunal Regional de que é possível a liberação da indisponibilidade com 
base na impenhorabilidade de valores abaixo de 40 salários mínimos, sem a 
alegação do executado prevista em lei, desvirtua o procedimento previsto para a 
penhora de dinheiro.

Ora, não se trata de se declarar de ofício à impenhorabilidade 
absoluta dos valores encontrados abaixo de 40 salários mínimos, pois a penhora 
não ocorreu! Houve apenas a indisponibilidade financeira. Assim, como 
alertado no precedente acima, o procedimento para a efetivação da penhora foi 
desvirtuado, diante da imediata determinação de liberação da constrição ante o 
valor encontrado.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.
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(2023/0058743-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : MESACOM S A COMERCIO E SERVICOS 
AGRAVADO  : ARI PRETTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO DE OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do 
CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras 
do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor 
demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do 
Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício 
pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o 
desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2023.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça entende que a penhora eletrônica não pode descurar-se 

do disposto no art. 833, X, do Código Processual Civil, uma vez que "a previsão de 

impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o limite de 40 

salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé 

ou fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias 

de cada hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16.8.2022).

Ainda, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, 

cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de 

plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.

Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que a diretriz pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional 

(AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe 11.5.2016).

Ademais, a Súmula 83/STJ obsta a análise recursal também pela alínea 

"c" e torna prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza o 

entendimento do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
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Costa, Primeira Turma, DJe 21/9/2016). 

Vejam-se os precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENHORA. 
SISTEMA BACENJUD. DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

(...)
II - No que trata da alegação de violação dos arts. 7º, II, 9º, 10 e 

11, I, da Lei n. 6830/1980, bem como dos arts. 835, I, 854, §§ 3º, I, e 5º, c/c os 
arts. 797 e 789, todos do CPC/2015, o entendimento da Corte Regional 
encontra-se em sintonia com o jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
de que "são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte 
executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou 
determinar a liberação dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de 
ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é 
presumida, cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou 
fraude do devedor." Precedente: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
22/9/2022. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.968.794/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022 e 
RMS n. 54.760/GO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 19/9/2017.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.207.113/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.

1. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários 
mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a 
parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou 
determinar a liberação dos valores constritos, tendo em vista que, além de as 
matérias de ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade 
em questão é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; 
AgInt no REsp n. 2.036.049/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no AREsp 
n. 2.158.284/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
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Superior Tribunal de Justiça

em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.961.696/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. 
SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O 
LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 
833, X, do CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações 
financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo 
ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser 
verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida 
à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp n. 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, DJe de 16/8/2022).

2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte 
de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.151.910/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 22/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ART. 1.022, II, DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez 
que ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC. Os aclaratórios constituem 
recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento previstos no CPC.

2. O embargante, mais uma vez, intenciona discutir o mérito da 
causa, esquecendo-se de demonstrar a existência de omissão, contradição ou 
obscuridade, o que não é permitido no âmbito dos Embargos de Declaração. 
Além disso, como já foi explicitado no acórdão recorrido, o STJ não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial, devido ao óbice trazido pelo enunciado da 
Súmula 83/STJ.

3. Assim sendo, cumpre salientar que, ao contrário do que afirma 
a parte embargante, não há omissão no decisum embargado, pois o mérito do 
Agravo não pode ser examinado se o recurso não teve sua admissibilidade 
reconhecida pela órgão julgador.

4. O TRF, em acórdão unânime, assentou que "a questão 
apreciada na decisão recorrida tratou acerca da impenhorabilidade de valores 
inferiores a 40 salários-mínimos, prevista no artigo 833, X, do CPC. "Dessarte, 
com base em precedentes do STJ, julgou improcedente o pedido da autarquia.

5. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo 
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Vice-Presidente do Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, 
não foram enfrentados adequadamente pelo Agravo interposto, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada pelo recorrente.

6. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
embargado.

7. Os argumentos da parte embargante denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os 
Aclaratórios a esse fim.

8. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 2.105.220/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - PENHORA DE 
NUMERÁRIO - JUNTADA DE DOCUMENTOS SEM VISTA À PARTE 
CONTRÁRIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - IMPENHORABILIDADE 
QUE PODE SER DECLARADA DE OFÍCIO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- A jurisprudência desta Corte orienta, há muito, que "por regra 
geral do Código de Processo Civil, não se dá valor a nulidade, se dela não 
resultou prejuízo para as partes" (REsp 449.099/PR, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 28.10.2003).

2.- "Há que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora 
quando esta recai sobre bens absolutamente impenhoráveis. Cuida-se de matéria 
de ordem pública, cabendo ao magistrado, de ofício, resguardar o comando 
insculpido no artigo 649 do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém 
princípio de ordem pública, sua inobservância gera nulidade absoluta consoante 
a jurisprudência assente neste STJ" (REsp 864.962/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18.2.2010).

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 
55.742/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 1º/2/2012.)

 
PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - 

IMPENHORABILIDADE DE BENS ÚTEIS E/OU NECESSÁRIOS ÀS 
ATIVIDADES DA EMPRESA INDIVIDUAL - PRECEDENTES - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ARTIGO 97 DO CTN.

1- Não houve prequestionamento do artigo 97 do CTN. Incide o 
óbice da Súmula 282/STF, por analogia.

2 - Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
bens úteis e/ou necessários às atividades desenvolvidas por pequenas empresas, 
onde os sócios atuam pessoalmente, são impenhoráveis, na forma do disposto no 
art. 649, VI, do CPC. Na hipótese, cuida-se de empresa individual cujo único 
bem é um caminhão utilizado para fazer fretes, indicado à penhora pelo próprio 
devedor/proprietário.

HB532 

AREsp 2307477 Petição : 383430/2023 C542212155290<50881:01@ C560=40458=400322120;0@
 2023/0058743-5 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA37126343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 05/06/2023 09:20:08
Código de Controle do Documento: A2EF75D3-AB6D-4F54-AE78-D366247E6802



Superior Tribunal de Justiça

3. Inobstante a indicação do bem pelo próprio devedor, não há 
que se falar em renúncia ao benefício de impenhorabilidade absoluta, constante 
do artigo 649 do CPC. A ratio essendi do artigo 649 do CPC decorre da 
necessidade de proteção a certos valores universais considerados de maior 
importância, quais sejam o Direito à vida, ao trabalho, à sobrevivência, à 
proteção à família. Trata-se de defesa de direito fundamental da pessoa humana, 
insculpida em norma infraconstitucional.

4. Há que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora quando 
esta recai sobre bens absolutamente impenhoráveis. Cuida-se de matéria de 
ordem pública, cabendo ao magistrado, de ofício, resguardar o comando 
insculpido no artigo 649 do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém 
princípio de ordem pública, sua inobservância gera nulidade absoluta consoante 
a jurisprudência assente neste STJ.

5. Do exposto, conheço parcialmente do recurso e nessa parte 
dou-lhe provimento.

(REsp 864.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 18/2/2010.)

 

Acrescente-se que todos os julgados citados no Agravo Interno foram 

proferidos monocraticamente, não sendo aptos a demonstrar dissídio 

jurisprudencial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - METROLÓGICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : MESACOM S A COMERCIO E SERVICOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ARI PRETTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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